
 

 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

1 
 

PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
 

 

 

PJ/PG.Nº 035/2023 

 

 

 

Do: Procurador Geral 

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Contagem-MG  

 

 

Senhor Presidente: 

 

Instados a emitir parecer sobre o Projeto de Lei 032/2023, de autoria 

do Vereador Zé Antônio, que “estabelece os critérios para a instalação 

de radares controladores de velocidade fixos, a instalação deve ser 

feita após estudo técnico do local a ser instalado considerando os 

riscos e registros de ocorrências nos locais”, cumpre-nos manifestar:  

 

 

Trata-se de Projeto de Lei com o objetivo de estabelecer os critérios para a instalação de 

radares controladores de velocidade fixos.    

 

A justificativa do Projeto desenvolve louváveis considerações sobre o objeto da 

propositura. Todavia, apresenta-se inviável sob o ponto de vista constitucional.  

 

Preliminarmente, cumpre destacar a competência da União para legislar sobre o trânsito 

e transporte:  

 

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:  

(...)  

XI - trânsito e transporte;” 

(...)  

 

 Observa-se, também, que a Lei Orgânica Municipal estabelece, de forma privativa, a 

competência do Poder Executivo para exercer a administração do Município, in verbis: 

 

 “ Art. 92 – Compete privativamente ao Prefeito: (...)  

 

XII – dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade do 

Poder Executivo; (...)  

XX – exercer, com o auxílio do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais ou dos 

Diretores equivalentes, a administração do Município, segundo os princípios desta 

Lei;”  
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 Ademais disso, salienta-se que a lei 3.548/2002, que dispõe sobre o sistema municipal 

de transporte e circulação no Município de Contagem, expressamente dispõe em seu art. 1º que 

o provimento e organização do sistema local de transporte e circulação competem ao Município 

de Contagem, que o exercerá através da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito – 

TRANSCON, in verbis: 

 

 “Art. 1º O provimento e organização do sistema local de transporte e 

circulação competem ao Município de Contagem. 

 

 Parágrafo único Provido e organizado por Lei, o gerenciamento do sistema 

de transporte e circulação de pessoas, veículos e mercadorias compete à 

Prefeitura Municipal, que o exercerá através da Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito - TRANSCON.” 

 

Dessa forma, infere-se que a organização do sistema local de transporte de veículos no 

Município de Contagem é competência privativa do Poder Executivo.  

 

Assim, verifica-se que a matéria constante do Projeto apresentado denota notória 

ingerência, não autorizada do Legislativo em atividade típica do Executivo, haja vista que a 

iniciativa do Projeto de lei em questão é de competência privativa ou reservada do Poder 

Executivo, pois afeta a leis que se referem à organização e à gestão da Administração 

Municipal, e, portanto, inerente ao exercício do poder discricionário do Prefeito Municipal.  

 

Acresce considerar, que a violação da competência reservada do Chefe do Poder 

Executivo, importa em afronta ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes, 

contido no art. 2º da Constituição da República, in verbis:  

 

“Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 

Legislativo, o Executivo e o Judiciário.” 

 

In casu, vale enfatizar que o princípio da reserva de iniciativa de leis, decorrente da 

separação de poderes sobre o qual se estrutura o Estado brasileiro, se explica e justifica não só 

como forma de manter hígido o princípio da separação dos Poderes, mas, principalmente, como 

forma de prover a saúde administrativo-financeira do Município, bem como para possibilitar a 

sua governabilidade, condicionado que se encontra o Executivo à existência de previsão e 

provisão orçamentárias.  

 

Ademais, conforme posição do próprio Supremo Tribunal Federal, não é possível suprir 

o vício de iniciativa nem mesmo com a sanção do Chefe do Poder Executivo: 

 

 “O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do 

Direito, gerado pela usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz 

vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica 

hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo 

irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente 
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editado.”(STF Pleno, Adin n.º. 1.391-2/SP, Rel. Ministro Celso de Mello, 

Diário de Justiça, Seção I, 28 nov. 1997, p. 62.216, apud Alexandre DE 

MORAES, Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional , 

São Paulo, Atlas, 2002, p. 1.098.)  

 

Destarte, a iniciativa do processo legislativo em matérias afetas a organização 

administrativa do Poder Público, notadamente, o estabelecimento de normas que disponham 

sobre circulação e organização administrativa de veículos, insere-se na competência privativa 

do Prefeito, justamente por estar relacionada à administração do Ente Público Municipal, sob 

pena de violação ao princípio da harmonia e independência dos Poderes.  

 

Nesse sentido, são as jurisprudências dos Egrégios TJMG em matérias semelhantes:  
 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 

INSTALAÇÃO DE TEMPORIZADOR COM CONTAGEM REGRESSIVA EM 

SEMÁFORO - MUNICÍPIO DE CONTAGEM - COMPETÊNCIA DA UNIÃO 

- VÍCIO FORMAL - INICIATIVA - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

SEPARAÇÃO DOS PODERES - AUMENTO DE DESPESAS - 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. - A lei nº 4.563, de 16/10/2012, do Município 

de Contagem, é inconstitucional, eis que, ao tratar de instalação de 

temporizador com contagem regressiva em semáforos localizados no 

município, tratou de matéria trânsito, que é de competência exclusiva da 

União. - Dita lei ainda incorre em outra inconstitucionalidade, eis que, sendo 

de autoria da Câmara Municipal de Contagem, violou o princípio da 

separação dos poderes a que alude o artigo 165, §1º, da Constituição do 

Estado de Minas Gerais, pois descabe ao Poder Legislativo Municipal 

usurpar funções privativas do prefeito do município. - A colocação de 

temporizador com contagem regressiva em semáforos implica em criação de 

despesas, por obrigar o município a adquirir ditos equipamentos eletrônicos 

para a sua instalação". (TJMG - Ação Direta Inconst 1.0000.14.079550-

1/000, Relator(a): Des.(a) Rogério Medeiros , ÓRGÃO ESPECIAL, 

julgamento em 23/09/2015, publicação da súmula em 06/11/2015) (grifamos) 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N. 

2.034/2017 DO MUNICÍPIO DE POÇO FUNDO - PADRÕES E CRITÉRIOS 

PARA INSTALAÇÃO DE FAIXA ELEVADAS PARA TRAVESSIA DE 

PEDESTRES EM VIAS PÚBLICAS - COMPETÊNCIA DA UNIÃO - 

PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO - MATÉRIA 

DE NATUREZA ADMINISTRATIVA - VÍCIO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E FORMAL. É inconstitucional 

lei municipal elaborada pelo Poder Legislativo que trata de matéria cuja 

iniciativa foi constitucionalmente atribuída ao Poder Executivo, pois, neste 

caso, há ofensa ao princípio da separação dos poderes, aliado ao fato de a 

questão relativa às condições de acessibilidade e de segurança na travessia 

de pedestres em vias públicas já estar devidamente regulamentada em norma 

federal. (...) (TJMG - Ação Direta Inconst 1.0000.18.146392-8/000, 
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Relator(a): Des.(a) Caetano Levi Lopes , Relator(a) para o acórdão: Des.(a) 

Edilson Olímpio Fernandes , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 

04/03/2020, publicação da súmula em 24/04/2020)  

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 

3.684/2015 DO MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - REGULAMENTAÇÃO 

DO ESTACIONAMENTO ROTATIVO - INICIATIVA DO PODER 

LEGISLATIVO - VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E 

INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. Segundo o art. 61, § 1°, II, "b", 

da Constituição Federal e o art. 171, I, da Constituição do Estado de Minas 

Gerais compete ao Chefe do Poder Executivo tratar sobre organização 

administrativa e assuntos de interesse local, respectivamente. Assim, deve ser 

declarada a inconstitucionalidade da Lei que trata de matéria afeta à 

organização administrativa do município, por vício de iniciativa. (TJMG - 

Ação Direta Inconst 1.0000.15.011971-7/000, Relator(a): Des.(a) Eduardo 

Machado , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 08/06/2016, publicação da 

súmula em 24/06/2016)  

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL - 

INVASÃO DE COMPETÊNCIA - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 

HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Revela-se 

inconstitucional a lei municipal, de iniciativa da Casa Legislativa, cuja 

matéria se refere à esfera de atuação administrativa do Chefe do Executivo, 

implicando invasão de competência e afronta ao princípio da harmonia e 

independência dos Poderes. Representação acolhida. (TJMG- Ap. Cível 

1.0000.06.445487-9/000- Des. Rel. Kildare Carvalho- J. 31/10/2007). 

 

Nesse mesmo sentido, em tema pertinente ao Projeto em comento, assevera o pretório 

excelso SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 
 

 "Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 1.407, de 17.03.97, do Distrito 

Federal que dispõe sobre a colocação de placas de sinalização para informar 

sobre proibições e restrições no uso de vias do Distrito Federal Pedido de 

liminar. - Relevância jurídica da alegação de invasão de competência 

privativa da União. Barreira eletrônica que se destina à fiscalização da 

observância da velocidade estabelecida para a via pública é meio de prova 

para a autuação por infringência da lei de trânsito, e a competência para a 

sua disciplina, pelo menos em exame compatível com o da concessão da 

liminar, é da União e não dos Estados ou do Distrito Federal. – Conveniência 

da suspensão liminar da lei distrital atacada, dando-se-lhe eficácia "ex tunc". 

Pedido de liminar deferido,para suspender, "ex tunc" e até o julgamento final 

desta ação, a eficácia da Lei n° 1.407, de 17.03.97, do Distrito Federal (ADI 

1592 MC, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 

25/09/1997, DJ 17-04-1998 PP-00002 EMENT VOL-01906-01 PP-00112)  
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 11.604, DE 

23.04.2001, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL TRANSITO. 

INVASÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO PREVISTA NO 

ART. 22, XI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL Já é pacifico neste Supremo 

Tribunal o entendimento de que o trânsito é matéria cuja competência 

legislativa é atribuída, privativamente, à União, conforme reza o art. 22, XI 

da Constituição Federal. ADI n° 2.064, Mauricio Corria e ADI n° 2.137- MC, 

Sepulveda Pertence. Em casos análogos ao presente, esta Corte declarou a 

inconstitucionalidade formal de normas estaduais que exigiam a sinalização 

da presença de equipamentos de fiscalização eletrônica, fixavam limites de 

velocidade nas rodovias do Estado-membro e instituíam condições de 

validade das notificações de multa de trânsito. Precedentes: ADI 1.592, 

Moreira Alves, ADI 2.582, Sepulveda Pertence e ADI 2.328-MC, Maurício 

Corroa. Ação direta cujo pedido se julga procedente. (ADI 2802, Relator (a): 

Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 09/10/2003, DJ 31-10-

2003 PP-00014 EMENT VOL-02130-02 PP-00307)  

 

 Aqui, vale mencionar que o Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN já estabelece 

os requisitos mínimos para a fiscalização da velocidade de veículos, vejamos:  

 

Resolução CONTRAN Nº 798, DE 02/09/2020 

 

Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos para a 

fiscalização da velocidade de veículos 

automotores, elétricos, reboques e semirreboques. 

 

O Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), no uso da competência que 

lhe conferem o inciso I do art. 12 e o § 2º do art. 280, todos da Lei nº 9.503, 

de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB), com base no que consta nos autos do processo administrativo nº 

80001.020255/2007-01, 

Resolve: 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre requisitos técnicos mínimos para a fis-

calização da velocidade de veículos automotores, elétricos, reboques e se-

mirreboques. 

CAPÍTULO I DA FORMA E PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DE 

VELOCIDADE 

Art. 2º A medição de velocidade que exceda o limite regulamentar para o 

local, desenvolvida pelos veículos automotores, elétricos, reboques e semir-

reboques nas vias terrestres abertas à circulação, deve ser efetuada por me-

didor de velocidade nos termos desta Resolução. 

§ 1º Considera-se medidor de velocidade o instrumento ou equipamento de 

aferição destinado a fiscalizar o limite máximo de velocidade regulamentado 
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para o local, que indique a velocidade medida e contenha dispositivo regis-

trador de imagem que comprove o cometimento da infração. 

§ 2º A medição de velocidade, por meio do medidor descrito no § 1º, é indis-

pensável para a caracterização das infrações de trânsito de excesso de velo-

cidade. 

CAPÍTULO II DOS TIPOS DE MEDIDORES DE VELOCIDADE 

Art. 3º Os medidores de velocidade são do tipo: 

I - fixo: medidor de velocidade com registro de imagem instalado em local 

definido e em caráter duradouro, podendo ser especificado como: 

a) controlador: medidor de velocidade destinado a fiscalizar o limite máximo 

de velocidade da via ou de seu ponto específico, sinalizado por meio de placa 

R-19; ou 

b) redutor: medidor de velocidade, obrigatoriamente dotado de display, des-

tinado a fiscalizar a redução pontual de velocidade estabelecida em relação 

à velocidade diretriz da via, por meio de sinalização com placa R-19, em 

trechos críticos e de vulnerabilidade dos usuários da via. 

II - portátil: medidor de velocidade com registro de imagem, podendo ser 

instalado em viatura caracterizada estacionada, em tripé, suporte fixo ou ma-

nual, usado ostensivamente como controlador em via ou em seu ponto espe-

cífico, que apresente limite de velocidade igual ou superior a 60 km/h. 

§ 1º Considera-se display painel eletrônico que exibe a velocidade registrada 

por medidor de velocidade do tipo fixo. 

§ 2º Em vias com duas ou mais faixas de circulação no mesmo sentido, deve-

se instalar um display para cada faixa, em ambos os lados da via ou em pór-

tico ou semipórtico sobre a via. 

CAPÍTULO III DOS REQUISITOS METROLÓGICOS E TÉCNICOS DOS 

MEDIDORES DE VELOCIDADE 

Art. 4º Os medidores de velocidade devem observar: 

I - requisitos metrológicos: 

a) ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 

e Tecnologia (Inmetro), atendendo à legislação metrológica em vigor e aos 

requisitos estabelecidos nesta Resolução; 

b) ser aprovado em verificação metrológica inicial pelo Inmetro ou entidade 

por ele delegada; e (Redação da alínea dada pela Resolução CONTRAN Nº 

804 DE 16/11/2020). 

c) ser aprovado pelo Inmetro ou entidade por ele delegada, em verificação 

metrológica periódica, de acordo com a regulamentação técnica metrológica 
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vigente; (Redação da alínea dada pela Resolução CONTRAN Nº 804 DE 

16/11/2020). 

II - requisitos técnicos: 

a) registrar a velocidade medida do veículo em km/h; 

b) registrar a contagem volumétrica de tráfego; 

c) registrar a latitude e longitude do local de operação; e 

d) possuir tecnologia de Reconhecimento Óptico de Caracteres (OCR). 

Parágrafo único. As aprovações previstas nas alíneas b e c do inciso I pode-

rão ser substituídas por procedimento previsto em regulamentação metroló-

gica vigente. (Parágrafo acrescentado pela Resolução CONTRAN Nº 804 DE 

16/11/2020). 

CAPÍTULO IV DO PROCESSO DE INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E MONI-

TORAMENTO DE MEDIDORES DE VELOCIDADE 

Art. 5º Cabe ao órgão ou entidade com circunscrição sobre a via determinar 

a localização, a sinalização, a instalação e a operação dos medidores de ve-

locidade. 

Art. 6º A instalação e operação de medidores de velocidade do tipo fixo deve 

atender aos seguintes requisitos: 

I - para os controladores de velocidade, realizar Levantamento Técnico, com 

periodicidade bienal, para verificação ou readequação da sinalização insta-

lada ao longo da via, na forma do ANEXO I; 

II - para os redutores de velocidade, realizar Estudo Técnico, com periodici-

dade anual, em trechos críticos, com índices de acidentes, ou locais onde haja 

vulnerabilidade dos usuários da via, de modo a se comprovar a necessidade 

de redução pontual da velocidade, na forma do ANEXO II. 

§ 1º Os Levantamentos Técnicos e/ou Estudos Técnicos deverão ser refeitos 

sempre que houver: 

I - readequação dos limites de velocidade da via; 

II - alteração da estrutura viária; 

III - mudança do sentido do fluxo; 

IV - alteração da competência sobre a circunscrição da via; e 

V - mudança de local do medidor de velocidade. 

§ 2º Considera-se trecho crítico o segmento de via inscrito em área circular 

que concentre número de acidentes com mortes e lesões no trânsito conside-

rado significativo pela autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via, 

cujo raio é de: 
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I - 2.500 m (dois mil e quinhentos metros) nas vias rurais; e 

II - 500 m (quinhentos metros) nas vias urbanas ou rurais com características 

urbanas. 

§ 3º Os Levantamentos Técnicos e os Estudos Técnicos devem: 

I - estar disponíveis ao público na sede do órgão ou entidade executivo de 

trânsito ou rodoviário com circunscrição sobre a via e em seu site na rede 

mundial de computadores; e 

II - ser encaminhados aos órgãos recursais quando solicitados. 

§ 4º Os medidores de velocidade do tipo fixo não podem ser afixados em ár-

vores, marquises, passarelas, postes de energia elétrica, ou qualquer outra 

obra de engenharia, de modo velado ou não ostensivo. 

§ 5º É dispensada a presença da autoridade de trânsito e de seus agentes no 

local de operação de medidores de velocidade do tipo fixo. 

Art. 7º O uso de medidores do tipo portátil para a fiscalização do excesso de 

velocidade é restrito às seguintes situações: 

I - nas vias urbanas e rurais com características urbanas, quando a veloci-

dade máxima permitida for igual ou superior a 60 km/h (sessenta quilômetros 

por hora); e 

II - nas vias rurais, quando a velocidade máxima permitida for igual ou su-

perior a: 

a) 80 km/h (oitenta quilômetros por hora), em rodovia; e 

b) 60 km/h (sessenta quilômetros por hora), em estrada. 

§ 1º Para utilização do equipamento portátil, deve ser realizado planeja-

mento operacional prévio em trechos ou locais: 

I - com potencial ocorrência de acidentes de trânsito; 

II - que tenham histórico de acidentes de trânsito que geraram mortes ou 

lesões; ou 

III - em que haja recorrente inobservância dos limites de velocidade previstos 

para a referida via ou trecho. 

§ 2º O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via deve mapear e pu-

blicar em seu site na rede mundial de computadores relação de trechos ou 

locais em que está apto a ser fiscalizado o excesso de velocidade por meio de 

equipamento portátil. 

§ 3º Nos locais em que houver instalado medidor de velocidade do tipo fixo, 

os medidores de velocidade portáteis somente podem ser utilizados a uma 

distância mínima de: 
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I - 500 m (quinhentos metros), em vias urbanas e em trechos de vias rurais 

com características de via urbana; e 

II - 2.000 m (dois mil metros), para os demais trechos de vias rurais. 

§ 4º Os medidores de velocidade do tipo portátil somente devem ser utilizados 

por autoridade de trânsito ou seu agente, no exercício regular de suas fun-

ções, devidamente uniformizados, em ações de fiscalização, não podendo ha-

ver obstrução da visibilidade, do equipamento e de seu operador, por placas, 

árvores, postes, passarelas, pontes, viadutos, marquises, ou qualquer outra 

forma que impeça a sua ostensividade. 

CAPÍTULO V DA CARACTERIZAÇÃO DA INFRAÇÃO 

Art. 8º Para caracterização de infrações de trânsito de excesso de velocidade, 

a velocidade considerada para aplicação da penalidade é o resultado da sub-

tração da velocidade medida pelo instrumento ou equipamento pelo erro má-

ximo admitido previsto na legislação metrológica em vigor, conforme tabela 

de valores referenciais de velocidade e tabela para enquadramento infracio-

nal constantes do ANEXO III. 

(Redação do artigo dada pela Resolução CONTRAN Nº 804 DE 16/11/2020): 

Art. 9º Para sua consistência e regularidade, o auto de infração de trânsito 

(AIT) e a notificação de autuação (NA), além do disposto no CTB e na legis-

lação complementar, devem conter a imagem com a placa do veículo. 

Parágrafo único. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via deve 

dar publicidade, por meio do seu site na rede mundial de computadores, an-

tes do início de sua operação, da relação de todos os medidores de velocidade 

existentes em sua circunscrição, contendo o tipo, número de série e a identi-

ficação do equipamento estabelecida pelo órgão, e, no caso do tipo fixo, tam-

bém o local de instalação do equipamento. 

CAPÍTULO VI DOS LOCAIS DE FISCALIZAÇÃO E DA SINALIZAÇÃO 

Art. 10. Os locais em que houver fiscalização de excesso de velocidade por 

meio de medidores do tipo fixo devem ser precedidos de sinalização com 

placa R-19, na forma estabelecida nesta Resolução e no Manual Brasileiro 

de Sinalização de Trânsito - Volume I (MBST-I), de forma a garantir a segu-

rança viária e informar aos condutores dos veículos a velocidade máxima 

permitida para o local. 

§ 1º Onde houver redução de velocidade, deve ser observada a existência de 

placas R-19, informando a redução gradual do limite de velocidade conforme 

MBST-I. 

§ 2º Deve ser instalada a placa R-19 junto a cada medidor de velocidade do 

tipo fixo. 
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Art. 11. As placas de identificação R-19 devem ser posicionadas com distân-

cia máxima relativamente aos medidores, na forma estabelecida no ANEXO 

IV, facultada a repetição da placa em distâncias menores. 

§ 1º Em vias com duas ou mais faixas de trânsito por sentido, a sinalização, 

por meio da placa de regulamentação R-19, deve estar afixada nos dois lados 

da pista ou suspensa sobre a via, nos termos do MBST-I. 

§ 2º Em vias em que haja acesso de veículos por outra via pública, no trecho 

compreendido entre o acesso e o medidor de velocidade, deve ser acrescida, 

nesse trecho, sinalização por meio de placa R-19. 

§ 3º Para fins de fiscalização do excesso de velocidade, é vedada a utilização 

de placa R-19 que não seja fixa. 

Art. 12. Quando o local da via possuir velocidade máxima permitida por tipo 

de veículo, a placa R-19 deve estar acompanhada da informação complemen-

tar, na forma do ANEXO V. 

§ 1º Para fins de cumprimento do estabelecido no caput, os tipos de veículos 

registrados e licenciados devem estar classificados conforme as duas deno-

minações descritas a seguir: 

I - VEÍCULO LEVE - ciclomotor, motoneta, motocicleta, triciclo, quadrici-

clo, automóvel, utilitário, caminhonete e camioneta, com peso bruto total in-

ferior ou igual a três mil e quinhentos quilogramas; e 

II - VEÍCULO PESADO - ônibus, micro-ônibus, caminhão, caminhão-trator, 

trator de rodas, trator misto, chassi-plataforma, motor-casa, reboque ou se-

mirreboque, combinação de veículos, veículo leve tracionando outro veículo, 

ou qualquer outro veículo com peso bruto total superior a três mil e quinhen-

tos quilogramas. 

§ 2º Pode ser utilizada sinalização horizontal complementar reforçando a 

sinalização vertical. 

CAPÍTULO VII DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. Os requisitos previstos nesta Resolução são exigidos: 

I - na data de sua entrada em vigor, para os medidores de velocidade novos 

ou que forem reinstalados em local diverso do que se encontram; 

II - após doze meses da data de sua entrada em vigor, para os medidores de 

velocidade em operação; e 

III - após dezoito meses da data de sua entrada em vigor, com relação à ima-

gem com a placa do veículo, no caso do Sistema de Notificação Eletrô-

nica. (Redação do inciso dada pela Resolução CONTRAN Nº 804 DE 

16/11/2020). 
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§ 1º A observância dos requisitos técnicos previstos nas alíneas c e d do in-

ciso II do art. 4º não se aplica aos medidores portáteis em uso até a data de 

entrada em vigor desta Resolução. (Redação do parágrafo dada pela Reso-

lução CONTRAN Nº 804 DE 16/11/2020). 

§ 2º O disposto no inciso II aplica-se aos medidores de velocidade, objetos 

de contrato celebrado antes da vigência desta norma, ainda não instala-

dos. (Parágrafo acrescentado pela Resolução CONTRAN Nº 804 DE 

16/11/2020). 

Art. 14. Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 396, de 13 de dezembro de 

2011 . 

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor em 1º de novembro de 2020. 

 

 Nesses termos, a proposição em análise, ao regular questões inerentes as condições para 

a sinalização de trânsito que estão expressamente previstas na legislação federal, não merece 

prosperar, sob pena de caracterizar violação ao pacto federativo estabelecido no texto 

constitucional.  

  

 Desse modo, embora elogiável, tem-se que o Projeto de Lei em análise extrapola os 

limites de competência do Poder Legislativo, uma vez que a norma proposta disciplinaria atos 

que são próprios da função executiva, violando a harmonia e independência que deve existir 

entre os poderes.  

 

 Diante das considerações apresentadas, manifestamo-nos pela ilegalidade e 

inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 032/2023, de autoria do Vereador Zé Antônio. 

 

É o nosso prévio Parecer, que submetemos à apreciação de Vossa Senhoria. 

 
 

Contagem, 14 de março de 2023. 
 

 

 
                                                    Procurador Geral 
 


